
ROUBO NA BOMBA

Procons vão fiscalizar postos de combustíveis 
A Secretaria Nacional do Consumidor do Ministério da

Justiça e Segurança Pública (Senacon) reuniu ontem mais
de 100 Procons estaduais e municipais para organizar a am-
pliação das ações de fiscalização do mercado de combustí-
veis. De acordo com a secretaria, a mobilização está focada

na coleta de preços em postos de combustíveis para análise
sobre possíveis valores abusivos.  A ação será concentrada
em cidades em foram registradas elevações expressivas nos
preços do diesel e da gasolina, com base em dados consoli-
dados pelo Ministério das Minas e Energia (MME). As infor-

mações abrangem cerca de 19 mil postos de combustíveis
em 459 municípios brasileiros.  Segundo o ministério, na ci-
dade de Ourinhos (SP), por exemplo, foi registrada a comer-
cialização do Diesel S10 a R$ 9,99 por litro, representando
aumento de 36% nos últimos sete dias. PÁGINA 7

O Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social
(BNDES) encerrou o quarto trimestre de 2025 com avanço nos resul-
tados, impulsionado pelo desempenho do resultado financeiro -
com ganhos de crédito e tesouraria, associados ao crescimento dos
ativos - e pela expansão consistente da demanda por crédito, segun-
do dados divulgados pelo banco. O banco de fomento registrou lucro

líquido de R$ 9,6 bilhões na última etapa de 2025, alta de 30% em re-
lação ao quarto trimestre de 2024. Já o lucro recorrente somou R$ 4
bilhões no período, crescimento de 19% na mesma comparação. "Ti-
vemos resultados muito forte no quarto trimestre de 2025 em relação
a 2024", afirmou o presidente da instituição, Aloizio Mercadante (fo-
to), ao comentar o balanço do período. PÁGINA 2

Rio registra
queda de 9,6% 
nas mortes
violentas

FEVEREIRO

O estado do Rio de Janeiro re-
gistrou queda de 9,6% nos casos
de mortes violenta em fevereiro,
de acordo com dados divulga-
dos ontem pelo Instituto de Se-
gurança Pública (ISP), órgão res-
ponsável pelas estatísticas ofi-
ciais de criminalidade e ligado
ao governo estadual. Foram re-
gistradas 303 mortes no mês. Em
fevereiro do ano passado, foram
335 mortes. O indicador reúne as
mortes decorrentes de homicí-
dio doloso, feminicídio, latrocí-
nio, lesão corporal seguida de
morte e por intervenção de
agente do Estado. Os dados do
ISP apontam redução nos prin-
cipais indicadores de roubo no
estado: roubo de rua (- 17,4%), o
menor número para o mês des-
de 2017; roubo em coletivo (-
63,3%), roubo a transeunte (-
14,3%), o roubo de aparelho ce-
lular (-11,3%), roubo de veículos
(-14,4%) e o roubo de carga (-
8,2%). Conforme o instituto, as
morte causadas por agente do
Estado caíram 35,4% no perío-
do, o menor registro para o
mês desde 2016. PÁGINA 8

BALANÇO

Lucro líquido do BNDES 
atinge R$ 26,8 bi em 2025
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Polícia pede 
a prisão 
de marido 
de PM morta

SÃO PAULO

PÁGINA 5

Chefe do
antiterror deixa
cargo e critica
guerra no Irã

EUA

PÁGINA 8

EMENDAS Supremo condena
deputados do PL por
corrupção passiva

A Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal (STF) condenou
ontem dois deputados federais e um suplente do PL pelo crime de
corrupção passiva.  Por 4 votos a 0, o colegiado formou placar unâni-
me para aceitar a acusação da Procuradoria-Geral da República
(PGR) contra os deputados Josimar Maranhãozinho (PL-MA), Pastor
Gil (PL-MA), além do suplente Bosco Costa (PL-SE), por cobrança de
propina para a liberação de emendas parlamentares. O voto do rela-
tor, ministro Cristiano Zanin (foto), prevaleceu no julgamento. Zanin
disse que há provas robustas de que os acusados cometeram crime de
corrupção passiva ao solicitarem o pagamento de propina ao então
prefeito do município José Eudes, que denunciou o caso. PÁGINA 6
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Salário mínimo R$ 1.621,00
Ufir-RJ R$ 4,9604
Taxa Selic
(28/01) 15%
TR
(13/03) 0,1190%
Poupança 
(13/03) 0,6196%

IGP-M -0,73% (fev.)
IPCA 0,56% (fev.)
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Compra: 5,25412 +0,94%
DÓLAR comercial
Compra: 5,3136 Venda: 5,3142
DÓLAR turismo
Compra: 5,3335 Venda: 5,5135

GOLL54 11,55 +0,79 +0,09

PETR4 44,67 −0,73 −0,33

BBAS3 23,81 −1,73 −0,42

MGLU3 9,34 −0,64 −0,06

CSAN3 5,42 −3,90 −0,22

SOND5 69,95 +18,54 +10,94

FICT3 0,51 +8,51 +0,04

DOTZ3 4,140 +8,38 +0,320

IFCM3 0,800 +6,67 +0,050

PLPL3 14,350 +5,59 +0,760

CCTY3 9,550 −20,42 −2,450

ESTR4 4,02 −16,25 −0,78

RAPT3 5,03 −11,29 −0,64

RSID3 1,53 −11,05 −0,19

RAPT4 4,99 −9,76 −0,54

Mais Negociados Maiores Altas Maiores Baixas Fechamento %

Preço % Oscil. Preço % Oscil.

Bolsas no mundo

INDICADORES

Preço % Oscil.

IBOVESPA -0,91% / 177.653,31 / -1.631,18 / Volume: 31.013.726.788 / Negócios: 4.411.726

Dow Jones 46.558,47 -0,26

S&P 500 6.632,19 -0,61

NASDAQ Composite 22.105,359 -0,93

Nasdaq 100 24.380,734 -0,62

Euronext 100 1.752,72 -0,36

CAC 40 7.911,53 -0,91
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Aos 180 mil pontos,
Bovespa segue em
recuperação; dólar cai 
LUÍS EDUARDO LEAL/AE

A Bolsa de Valores de São
Paulo (Bovespa) seguiu em re-
cuperação pelo segundo dia,
com retomada de 1,55% no
agregado da semana que o re-
posicionou na linha dos 180
mil pontos no fechamento da
sessão. Ontem, o Índice Bo-
vespa (Ibovespa) oscilou dos
179.849,79 até os 182.800,30
pontos, tendo saído de abertu-
ra aos 179.881,52 pontos Ao
fim, marcava 180.409,73 pon-
tos, em alta moderada a 0,30%,
com giro financeiro a R$ 27,1
bilhões. No mês, o Ibovespa
ainda acumula perda de
4,44%, que suaviza o ganho do
ano a 11,97%.

Prevaleceu a suavização,
desde a segunda-feira, da per-
cepção de risco sobre o confli-
to no Oriente Médio. O Brent,
contudo, seguiu acima de US$
100 por barril, em alta de 3,2%,
a US$ 103 por barril no contra-
to futuro mais negociado em
Londres. Em Nova York, Dow
Jones +0,10%, S&P 500 +0,25%
e Nasdaq +0,47%.

Na B3, em sessão quase es-
tável para o principal papel do
índice, Vale (ON +0,15%), e
negativa para os bancos (Itaú
PN -0,67%, Santander Unit -
1,18%), destaque para o avan-
ço nas ações de Petrobras (ON
+1,22%, PN +1,76%). Na ponta
ganhadora do Ibovespa na
sessão, Natura (+8,46%), que

divulgou balanço trimestral, à
frente de CSN (+5,14%), Prio
(+4,83%), Braskem (+4,37%) e
PetroReconcavo (+3,96%). No
lado oposto, Magazine Luiza
(-8,13%), devolvendo parte do
ganho da segunda-feira, ao la-
do de Cosan (-4,22%) e de Bra-
va (-3,33%).

DÓLAR 
O dólar emendou ontem, a

segunda sessão consecutiva
de queda firme no mercado
doméstico e flertou com fe-
chamento abaixo de R$ 5,20.
Apesar da ausência de sinais
concretos de arrefecimento do
conflito no Oriente Médio e da
alta dos preços do petróleo,
houve recuperação do apetite
ao risco no exterior.

Como na segunda-feira
passada, o real figurou no gru-
po das três divisas emergentes
e de países exportadores de
commodities que mais ganha-
ram terreno em relação ao dó-
lar, ao lado do florim húngaro
e do novo shekel israelense.

Tirando uma elevação pon-
tual no início dos negócios, o
dólar operou em baixa no res-
tante do dia. Com mínima de
R$ 5,1776 à tarde, em sintonia
com o exterior, a moeda en-
cerrou em baixa de 0,57%, a R$
5,20. A divisa acumula recuo
de 2,19% nos dois últimos pre-
gões, mas ainda sobe 1,29%
em março, após queda de
2,16% em fevereiro.

Congresso promulga
acordo Mercosul-
União Europeia
PEDRO RAFAEL
VILELA/ABRASIL

O Congresso Nacional pro-
mulgou ontem o acordo de li-
vre comércio entre Mercosul e
União Europeia.  

Ao assinar o decreto que ra-
tifica o acordo comercial no
Brasil, o presidente do Senado
e do Congresso, Davi Alco-
lumbre (União-AP), apontou
que o acordo envia um sinal
claro em defesa da paz e da
prosperidade no momento em
que o mundo sofre com guer-
ras e tensões comerciais. 

"O comércio é a chave da
paz mundial. Países que nego-
ciam entre si têm mais a perder
com a guerra do que ganhar
com ela. O comércio cria na-
ções amigas, nações parceiras.
Conflitos armados, que des-
troem vidas e riqueza, dificil-
mente ocorrem entre econo-
mias que compartilham ca-
deias de produção, de investi-
mento e de mercados consumi-
dores. O comércio gera paz e
prosperidade", destacou Alco-
lumbre em discurso, diante de
outros parlamentares e autori-
dades do governo federal, co-
mo o vice-presidente e ministro
do Desenvolvimento, Industria
e Comércio, Geraldo Alckmin.

Após cerca de 26 anos de
negociações, iniciadas ainda
em 1999, os termos do acordo,
que criará uma zona de livre
comércio de 718 milhões de
habitantes e cerca de R$ 113
trilhões em Produto Interno
Bruto (PIB, soma de bens e

serviços), foram assinados no
fim de janeiro, em Assunção,
no Paraguai, entre represen-
tantes dos dois blocos.

Menos de dois meses de-
pois, a ratificação foi concluí-
da pelo Congresso Nacional
no início deste mês. Era a últi-
ma etapa para que o acordo,
pelo lado brasileiro, entrasse
em vigor. Os parlamentos de
Argentina, Uruguai e Para-
guai, demais sócios do Merco-
sul, também já ratificaram o
acordo.

Do lado da União Europeia,
o Parlamento Europeu pediu,
em janeiro, que o Tribunal de
Justiça do bloco faça uma ava-
liação jurídica sobre o acordo,
mas a presidente da Comissão
Europeia, Usrula von der
Leyen, garantiu que o bloco
aplicará o tratado de forma
provisória a partir de maio,
mesmo com a pendência de
análise judicial.

"Em um mundo marcado
pelo protecionismo, pelo uni-
lateralismo e pela incerteza,
este acordo tem também um
valor político e civilizatório.
Ele aproxima duas regiões que
compartilham valores funda-
mentais: a defesa da democra-
cia, do multilateralismo, dos
direitos humanos e do desen-
volvimento sustentável",
apontou o presidente da Câ-
mara dos Deputados, Hugo
Motta (Republicanos-PB), du-
rante a sessão solene. Ele
aproveitou para cobrar a inter-
nalização definitiva do acordo
pelo lado europeu.

Quarta-feira, 18 de março de 2026
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Lucro líquido do BNDES
atinge R$ 26,8 bi em 2025
JULIANA GARÇON/AE

O
Banco Nacional de
D e s e n v o l v i m e n t o
Econômico e Social

(BNDES) encerrou o quarto tri-
mestre de 2025 com avanço nos
resultados, impulsionado pelo
desempenho do resultado fi-
nanceiro - com ganhos de crédi-
to e tesouraria, associados ao
crescimento dos ativos - e pela
expansão consistente da de-
manda por crédito, segundo da-
dos divulgados pelo banco. O
banco de fomento registrou lu-
cro líquido de R$ 9,6 bilhões na
última etapa de 2025, alta de
30% em relação ao quarto tri-
mestre de 2024. Já o lucro recor-
rente somou R$ 4 bilhões no pe-
ríodo, crescimento de 19% na
mesma comparação.

No consolidado de 2025, o lu-
cro recorrente atingiu R$ 15,2
bilhões, o maior da história do
banco, com um avanço de 15%
ante 2024. O lucro líquido, por
sua vez, avançou 1,7% em 2025,
atingindo R$ 26,8 bilhões.

"Tivemos resultados muito
forte no quarto trimestre de
2025 em relação a 2024", afir-
mou o presidente da instituição,

Aloizio Mercadante, ao comen-
tar o balanço do período.

Para Mercadante, o desem-
penho reflete um ciclo de ex-
pansão sustentado. "O cresci-
mento acelerado tem sido feito
de forma muito consistente",
disse.

O executivo frisou que o
banco atingiu o segundo me-
lhor resultado do sistema fi-
nanceiro", atribuindo o pata-
mar de rentabilidade à retoma-
da do protagonismo do BNDES
no financiamento de longo pra-
zo e ao aumento da atividade
operacional.

Ainda segundo o presidente,
a expansão do balanço ocorre
sem perda de robustez. "Os ati-
vos do banco estão chegando a
R$ 1 trilhão, uma expansão sóli-
da", disse. Os ativos totais supe-
raram R$ 962 bilhões - o maior
valor nominal da série, com alta
de mais de 40% desde 2022.

CARTEIRA DE CRÉDITO
A carteira de crédito do

BNDES - incluindo debêntures e
recebíveis - atingiu R$ 664 bi-
lhões em 2025, alta de 13,4%, no
maior patamar desde 2016, con-
forme o banco. A instituição

também informou que o caixa
livre atingiu R$ 61 bilhões em
2025, montante quatro vezes su-
perior ao disponível em 2022.

Na leitura da administração,
o resultado operacional de 2025
apresentou forte crescimento,
sustentado pelo aumento da
demanda por crédito frente a
2024.

Nesse contexto, Mercadante
disse que a instituição está "fo-
mentando crédito com R$ 1 bi-
lhão por dia, o que é fantástico"

Ele também mencionou a efi-
ciência interna: "funcionários
geram cerca de R$ 9 milhões de
resultado ao ano cada", em refe-
rência à produtividade do corpo
técnico.

CONSULTAS
Em 2025, as consultas soma-

ram R$ 389,2 bilhões, alta de
19% ante 2024 e de 170% em re-
lação a 2022. As aprovações de
crédito totalizaram R$ 237,9 bi-
lhões, aumento de 12% frente a
2024 e de 80% contra 2022.

Na abertura por setores, o
banco destacou que as aprova-
ções para a indústria subiram
215% ante 2022, para R$ 71 bi-
lhões. Em comércio e serviços,

houve aumento de 125%, para
R$ 41,2 bilhões, e, na agrope-
cuária, avanço de 100%, para R$
54,3 bilhões.

COMPARAÇÃO 
Ao ampliar a comparação pa-

ra o acumulado de 2023 a 2025 -
período que abrange o governo
Lula e a presidência de Merca-
dante no posto de presidente do
BNDES -, a instituição informou
que o montante do triênio foi
86% maior do que o observado
entre 2019 e 2021, durante o go-
verno Bolsonaro.

No mesmo recorte, as consul-
tas cresceram 221%, as aprova-
ções avançaram 164% e os de-
sembolsos aumentaram 126%
em relação ao triênio anterior,
sinalizando aceleração do ciclo
de crédito e maior presença do
banco no financiamento.

DIVIDENDOS
Mercadante também afirmou

que o BNDES tem realizado "pa-
gamento de dividendos acima
do teto da legislação", destacan-
do que, no início de sua gestão,
havia limitações de caixa e pres-
sões para a venda da carteira de
ações.

MERCADOS

BNDES defende novo Plano Brasil
Soberano para ajudar exportadoras
BRUNO DE FREITAS
MOURA/ABRASIL

O presidente do Banco Na-
cional de Desenvolvimento Eco-
nômico e Social (BNDES), Aloi-
zio Mercadante (foto), defen-
deu, ontem, que o país tenha
um novo Plano Brasil Soberano
de ajuda a exportadores prejudi-
cados por tarifas americanas.  

A ajuda, na visão de Merca-
dante, teria espaço também pa-
ra setores com déficits comer-
ciais (importações maiores que
exportações), estratégicos e os
afetados por reflexos de guerras.

Lançado em agosto de 2025, o
Brasil Soberano foi um pacote de
financiamento destinado a em-
presas exportadoras impactadas
pelo tarifaço americano que, na
época, impôs tarifas de até 50%
para produtos brasileiros vendi-
dos aos Estados Unidos.

No dia 20 de fevereiro, uma
decisão da Suprema Corte dos
EUA derrubou a decisão do go-
verno Donald Trump, que reagiu
impondo tarifa global de 15%.

No entanto, Mercadante cha-
ma atenção para o fato de al-
guns setores ainda estarem sen-
do alvo de tarifas maiores.

“Quando é para todos, não
desequilibra a relação de co-
mércio. O problema é quando
você tem uma tarifa superior aos
seus concorrentes”, diz.

O presidente do BNDES cita a
Seção 232, legislação america-
na, ainda vigente, que possibili-
ta a imposição de tarifas por ra-
zões de segurança nacional.

“Alguns setores estão naque-
la resolução de 50% para o setor
siderúrgico, alumínio, cobre”,
lista ele, acrescentando que o
setor automotivo e autopeças
sofrem taxações de 25%.

“A nossa avaliação é que pre-
cisamos de um Brasil Soberano
2”, sustenta.

RECURSOS NO CAIXA
As declarações de Mercadan-

te foram durante apresentação
do balanço financeiro 2025 do
banco de fomento vinculado ao
governo federal, na sede da ins-
tituição, no Rio de Janeiro.

De acordo com o balanço, em
2025, no âmbito do Plano Brasil
Soberano, o banco financiou R$
19,5 bilhões para 676 empresas.

Mercadante informou que os
recursos do programa não fo-
ram integralmente utilizados,
de forma que R$ 6 bilhões ainda
estão no caixa do BNDES. Isso
indica, segundo ele, que não ha-
veria custo extra para o orça-
mento público.

“A gente pode devolver ao
Tesouro Nacional [caixa do go-
verno], e o Tesouro pode definir
um novo programa. A gente não
pode usar sem uma definição le-
gal específica, então, precisa
que o Congresso Nacional apro-
ve. É um termo urgente e rele-
vante que pode ser feito com
Medida Provisória”, assinala.

Mercadante disse que já há
conversas com o vice-presiden-
te Geraldo Alckmin, também
ministro do Desenvolvimento,
Indústria, Comércio e Serviços;
e com o Ministério da Fazenda,
cabendo ao presidente Luiz Iná-
cio Lula da Silva definir.

“Mas já tem um diálogo

avançado”.
O presidente do banco federal

de fomento defende que setores
que costumam ter saldo negativo
no comércio internacional e se-
tores estratégicos, como o de fer-
tilizantes, também tenham aces-
so ao programa de ajuda.

Ele lembrou que as guerras da
Ucrânia e Rússia (iniciada em
2022) e no Irã (2026) envolvem
países fabricantes de fertilizantes.

“Precisamos ter mais resi-
liência para poder ter mais ca-
pacidade de resposta nesse ce-
nário turbulento geopolítico
que estamos atravessando”.

RECUPERAÇÃO RAÍZEN
Aloizio Mercadante voltou a

dizer que o BNDES está empe-
nhado em uma solução para a
saúde financeira da Raízen, gi-
gante de biocombustíveis e ope-
radora dos postos de bandeira
Shell.

Na última semana, a compa-
nhia entrou com pedido de re-
cuperação extrajudicial, meio
de empresas com dificuldades
financeiras negociarem dívidas
diretamente com credores de
forma ágil, com objetivo de evi-
tar falência.

A proposta de renegociação al-
cança R$ 65,1 bilhões. Em janeiro

de 2025, o BNDES aprovou o fi-
nanciamento de R$ 1 bilhão para
a companhia produzir etanol.

De acordo com Mercadante,
a dívida da Raízen com o banco
tem garantias reais e não será
incluída na renegociação.

Mesmo assim, Mercadante
informou que o BNDES busca
fazer parte de uma solução, sem
adiantar qual iniciativa seria to-
mada.

“Acreditamos que essa recu-
peração é possível e estamos
trabalhando nessa direção”, dis-
se ele, lembrando que a compa-
nhia, uma junção entre a Shell e
a Cosan, tem ativos importan-
tes, como cerca de 8 mil postos
de gasolina.

“Estamos nos dedicando mui-
to, conversando com os credo-
res, com a Shell, com o grupo Co-
san, com todos os parceiros do
sistema financeiro, temos todo o
interesse em que essa empresa
se recupere, porque ela tem re-
sultados muito sólidos, tem ati-
vos muito importantes e tem um
peso muito grande no setor de
biocombustível”, declarou.

FIM DA ESCALA 6 X 1
O presidente do BNDES foi

questionado por jornalistas se o
banco poderia prestar algum ti-
po de apoio financeiro a empre-
sas que tiverem dificuldade na
eventual aprovação do fim da
escala de seis dias de trabalho e
apenas um de folga (6x1).

O fim da escala 6x1 é tido co-
mo uma das prioridades do go-
verno. Mas o setor produtivo
calcula que haverá custos pesa-
dos para os negócios. 

A mudança está previsto na
Proposta de Emenda Constitu-
cional nº 8/2025, apresentada à
Câmara dos Deputados em fe-
vereiro do ano passado.

“Estamos estudando, mas
ainda não temos nenhuma in-
formação a respeito. Vamos
aguardar a decisão do governo”,
disse.

BLOCOS
FABIO RODRIGUES POZZEBOM/ABRASIL
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Tarcísio sanciona lei
que amplia serviço de
escolta a autoridades 

CASO RUY FERRAZ

JOSÉ MARIA TOMAZELA/AE

O governador Tarcísio de
Freitas (Republicanos) sancio-
nou ontem, a lei que assegura
os serviços de segurança e es-
colta a autoridades, ex-autori-
dades e seus parentes expos-
tos ao enfrentamento do cri-
me organizado.

As autoridades públicas
que exercem funções de risco
e sofrem ameaças agora terão
direito à segurança pessoal e
escolta mesmo depois de dei-
xarem os cargos.

O projeto original, aprova-
do pela Assembleia Legislativa
do Estado de São Paulo
(Alesp) no fim de 2025, é de
autoria dos deputados Dele-
gado Olim (PP), Capitão Te-
lhada (PP), Gil Diniz Bolsona-
ro (PL) e Altair Moraes (Repu-
blicanos).

A proposta foi apresentada
após o assassinato do ex-dele-
gado-geral da Polícia Civil de
São Paulo, Ruy Ferraz Fontes,
ocorrido em Praia Grande, no
litoral paulista, em setembro
de 2025. As investigações
apontaram que Fontes, apesar
de ter recebido ameaças, an-
dava sem escolta. Segundo o
Ministério Público de São
Paulo (MPSP), a ordem de
execução partiu da facção cri-
minosa paulista Primeiro Co-
mando da Capital (PCC).

Conforme a justificativa do
projeto, havia uma lacuna na
legislação quanto à proteção de
autoridades e familiares após o
término do exercício do cargo.

"Verifica-se uma fragilidade
significativa no modelo atual,
visto que, ao término do exer-
cício do cargo, inexiste norma

legal que assegure a continui-
dade da proteção dessas auto-
ridades, expondo-as a elevado
risco de retaliações", afirma o
deputado Delegado Olim.

Pela nova lei, terão direito à
proteção autoridades que te-
nham exposição direta ao en-
frentamento da criminalidade
organizada. Estão incluídos
governadores, vice-governa-
dores, presidentes do Tribunal
de Justiça, procuradores-ge-
rais de Justiça, secretários es-
taduais, secretários-executi-
vos das áreas de Segurança
Pública e Administração Peni-
tenciária, além dos dirigentes
máximos das carreiras poli-
ciais, como o comandante-ge-
ral da Polícia Militar e o dele-
gado-geral da Polícia Civil.

A proteção será garantida
durante o exercício do cargo e,
no caso de ex-autoridades, ao
longo do mandato do governo
subsequente. A segurança
pessoal se aplica também aos
parentes diretos de todas es-
sas autoridades.

Um dos parágrafos dispõe
que qualquer outra autorida-
de que vier a sofrer ameaças
devido à função pública rela-
cionada à segurança poderá
requerer a proteção ao titular
da Secretaria da Segurança
Pública do Estado (SSP-SP),
que avaliará o contexto da so-
licitação e a pertinência da
concessão, ficando o período
de proteção.

Ainda segundo a lei, se o
prazo de escolta terminar e
ainda assim permanecer o ris-
co à segurança, a manutenção
da escola pode ser estendida.
A lei será regulamentada por
ato do governador.

MARIDO SUSPEITO

PM morta: polícia pede a
prisão de tenente-coronel 
A

Polícia Civil de São
Paulo pediu a prisão
preventiva do tenen-

te-coronel da Polícia Militar
(PM) Geraldo Leite Rosa Neto,
de 53 anos, ontem. O policial é
suspeito pela morte da mulher,
a soldado Gisele Alves Santana,
de 32 anos, encontrada baleada
na cabeça no apartamento do
casal, no Brás, região central de
São Paulo, em 18 de fevereiro.

O pedido será analisado pelo
Tribunal de Justiça de São Pau-
lo. O argumento é que, em liber-
dade, o tenente-coronel pode
atrapalhar as investigações da
morte da PM.

A defesa do tenente-coronel
diz que aguarda uma decisão do
Judiciário. Caso a prisão seja de-
cretada, o advogado Eugênio
Malavasi diz que entrará com
um pedido de habeas corpus.

Segundo Geraldo Neto, a es-

posa teria tirado a própria vida
dentro de casa no dia 18 de feve-
reiro, em um apartamento loca-
lizado no Brás, região central de
São Paulo, momentos depois de
uma discussão na qual ele teria
proposto a separação do casal.
Na versão do policial, ele estava
no banho no início da manhã
daquele dia quando ouviu o ba-
rulho de um disparo e, em se-
guida, encontrou Gisele já ba-
leada no chão.

Em entrevista à TV Record,
Neto falou pela primeira vez so-
bre o caso. O policial diz que es-
tava no banheiro quando ouviu
um barulho forte e que, ao abrir
a porta, encontrou a mulher caí-
da na sala com um tiro na cabe-
ça. O tenente-coronel negou ter
matado a policial militar.

"Eu estava no banho e escutei
um barulho forte. Não desliguei
o chuveiro, apenas abri o box.

Quando eu abri o box, eu abri
um pedacinho da porta. Achei
que ela estivesse em pé na porta
do banheiro querendo falar co-
migo. Quando eu abri a porta,
deu pra ver. Ela estava caída no
meio da sala com a cabeça no
chão. Tinha uma poça de san-
gue se formando ao lado da ca-
beça. Foi a cena mais traumati-
zante... a pior cena que já vi em
toda a minha vida", afirmou.

MARCAS NO PESCOÇO
O laudo da exumação da sol-

dado da Polícia Militar, morta no
mês passado, aponta que ela so-
freu lesões "contundentes" no
pescoço. Na versão do marido
dela, ela teria cometido suicídio
após uma discussão entre os dois.

"Existiram lesões na face e re-
gião cervical. São lesões contun-
dentes por meio de pressão digi-
tal e escoriação compatível com

estigma ungueal" (causadas pe-
la unha), aponta o laudo, ao
qual o Estadão teve acesso. O
documento indica ainda que
não foram observadas lesões tí-
picas de defesa.

No laudo necroscópico feito
em 19 de fevereiro, um dia após
a morte, os peritos já tinham
apontado lesões no pescoço de
Gisele, mas não mencionaram
tratar-se de marcas "contun-
dentes".

A morte chegou a ser registra-
da como suicídio, mas a classifi-
cação mudou após a família de
Gisele afirmar que a soldado so-
fria abusos e violência por parte
do marido. O caso passou, en-
tão, a ser tratado como morte
suspeita.

A Justiça de São Paulo deter-
minou no dia 10 de março que a
polícia investigasse a morte da
policial como feminicídio.

Sabesp conclui obra de cratera
na Marginal Tietê após 11 meses
LEONARDO SIQUEIRA/AE

Mais de onze meses após a
abertura de uma cratera na Mar-
ginal Tietê perto da Ponte Atílio
Fontana, nas proximidades da
saída da Rodovia Anhanguera, a
Companhia de Saneamento Bási-
co do Estado de São Paulo (Sa-
besp) concluiu ontem, a obra de
reparo do interceptor de esgoto
que causou o problema.

Mesmo consertando o inter-
ceptor, a entrega da obra segue
prevista para o fim de março. "As
equipes já desmontaram o cantei-
ro de obras e a Companhia está
em tratativas com a Prefeitura pa-

ra a finalização dos reparos e as-
faltamento da pista", disse a Sa-
besp em nota.

A Secretaria Municipal das
Subprefeituras (SMSUB) infor-
mou que monitora os trabalhos
da Sabesp no trecho e mantém o
fluxo organizado e sinalizado. "O
serviço de reparo do asfalto no
trecho será executado pela con-
cessionária. De acordo com a
Companhia de Engenharia de
Tráfego (CET), o trecho segue de-
vidamente direcionado para o
trânsito até o fim da manuten-
ção", disse a secretaria.

O interceptor é uma grande tu-
bulação de esgoto que coleta os

dejetos de várias redes menores e
os transporta até as estações de
tratamento. No caso do que foi
afetado, ele possui 2,50 metros de
diâmetro e é essencial para o sis-
tema de coleta e tratamento de
esgoto da capital e da Grande São
Paulo.

A estrutura precisou de reparo
após o rompimento de uma caixa
de acesso, onde os técnicos en-
tram para executar reparos. Du-
rante os últimos meses, a equipe
técnica da Sabesp atuou no inte-
rior da tubulação, a cerca de 18
metros de profundidade, onde re-
cuperou a estrutura de concreto.

Para viabilizar o acesso ao in-

terceptor, a companhia realizou
um desvio temporário que permi-
te transferir 2.750 litros por segun-
do de esgoto, distribuído por di-
versas estruturas e trechos da
Marginal Tietê.

A Sabesp afirma que adotou
uma tecnologia inédita para a re-
cuperação do interceptor, que
permitiu a entrada segura de pro-
fissionais na tubulação: um gel
químico injetado no solo que cria
uma barreira impermeável e fun-
ciona como uma espécie de cola
líquida que endurece dentro do
terreno, impedindo infiltrações e
reduzindo possíveis riscos duran-
te as escavações. 

OBRA LENTA
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Tarcísio sanciona lei de combate à 
violência contra mulher nas universidades
JOSÉ MARIA TOMAZELA/AE

O governador de São Paulo,
Tarcísio de Freitas (Republica-
nos), sancionou na segunda-
feira passada, uma lei que obri-
ga as universidades paulistas a
adotarem um protocolo de
combate à violência contra a
mulher. A medida estabelece
diretrizes para prevenção ao as-
sédio, acolhimento às vítimas e

a responsabilização dos agres-
sores nas escolas de ensino su-
perior públicas e privadas em
todo o estado.

A nova lei entra em vigor em
90 dias, prazo em que as institui-
ções devem se adaptar às novas
diretrizes.

O projeto, aprovado pela As-
sembleia Legislativa do Estado
de São Paulo (Alesp), sofreu ve-
tos em alguns artigos que, se-

gundo o governador, poderiam
indicar interferência na autono-
mia das universidades. Entre
eles, está o dispositivo que obri-
gava o afastamento do agressor
do convívio escolar com a vítima
e o abono de faltas das vítimas.

O protocolo inclui  ações
educativas de conscientização,

orientação para recepção de
denúncias e mecanismos que
garantam o acolhimento e pro-
teção às vítimas. O documento
também prevê a divulgação
clara dos canais de denúncia e
a atuação imparcial das equi-
pes responsáveis pela apura-
ção dos casos.

PROTOCOLO
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ECA Digital começa a
vigorar para proteger
crianças na internet

LEGISLAÇÃO

DANIELLA ALMEIDA E LUIZ
CLAUDIO FERREIRA/ABRASIL

A Lei do Estatuto Digital
da Criança e do Adolescente
(ECA Digital) n° 15.211/2025,
começa a valer no Brasil. A
legislação é voltada à prote-
ção de crianças e adolescen-
tes no ambiente digital, co-
mo redes sociais, jogos ele-
trônicos, serviços de vídeo e
lojas virtuais de produtos e
serviços voltados a este pú-
blico ou que podem ser aces-
sados por ele.  

Sancionada em setembro
do ano passado, a nova legis-
lação não substitui o Estatuto
da Criança e do Adolescente
(ECA), de 1990, mas estabele-
ce diretrizes mais rigorosas so-
bre os direitos do público in-
fanto-juvenil, para garantir
que a proteção prevista no
mundo físico ocorra também
no digital.

Pesquisadoras de entida-
des ligadas ao direito da infân-
cia, ouvidas pela Agência Bra-
sil, qualificaram a nova lei co-
mo “histórica” e de “vanguar-
da” para o país.  

A especialista em proteção
digital de crianças e adoles-
centes Águeda Barreto, que
atua na coordenação da orga-
nização não governamental
(ONG) ChildFund Brasil, con-
sidera que o país saiu na fren-
te ao aprovar uma lei para
subsidiar políticas públicas
que preveem integração entre
setores.

Águeda cita iniciativas para
proteger a infância de outros
países, como a Austrália que
proibiu o uso de redes sociais
por menores de 16 anos.

“Nós acompanhamos que
esse é um movimento global,
mas essa lei brasileira aprova-
da é bem ampla”.

LEI FELCA
A aprovação do ECA Digi-

tal ocorreu após o influencia-
dor Felipe Bressanim Pereira,
conhecido como Felca, pu-
blicar um vídeo, em agosto
do ano passado, no qual de-
nunciou perfis em redes so-
ciais que usavam crianças e
adolescentes para promover
a sexualização de menores de
18 anos.

O vídeo de uma hora de du-
ração alerta para os riscos de
expor conteúdos impróprios
para o público infanto-juvenil
nas redes sociais e como os in-
fluenciadores lucravam com
isso. Informalmente, o ECA
Digital tem sido chamado
também de Lei Felca.

A Lei 15.211/2025 proíbe a
monetização ou impulsiona-
mento de qualquer conteúdo
que retrate menores de forma
sexualizada ou com lingua-
gem adulta.

Maria Mello é gerente do
eixo digital do Instituto Alana
– organização da sociedade
civil, sem fins lucrativos – e
explica que desde a publica-
ção do vídeo de Felca, a dis-
cussão sobre adultização ge-
rou consenso e mobilizou au-
toridades, políticos, especia-
listas, famílias e organizações
da sociedade civil em torno
do tema.

“O debate público a esse
respeito cresceu e foi bastante
importante para a lei, que já
estava madura, para que pu-
desse ser aprovada rapida-
mente.”

IMPACTOS
Dados da pesquisa TIC

Kids Online Brasil 2025, do
Centro Regional de Estudos
para o Desenvolvimento da
Sociedade da Informação
(Cetic.br), mostram que, em
2025, 92% das crianças e ado-
lescentes brasileiros com ida-
des de 9 a 17 anos acessavam
a internet, o que representa
cerca de 24,5 milhões de pes-
soas. Segundo a pesquisa,
85% desse público têm perfil
em, pelo menos, uma das pla-
taformas investigadas.

Em um recorte mais espe-
cífico, os dados mostram que

na faixa etária de 9 e 10 anos,
64% dos usuários têm perfil
em rede social. Esse percen-
tual sobe para 79% entre o
público de 11 e 12 anos; e pa-
ra 91% entre usuários de 13 e
14 anos. Quase todos (99%)
os usuários de internet com
idade de 15 a 17 anos têm
perfil em, ao menos, uma pla-
taforma.

A partir desta terça-feira, o
ECA Digital passará a dar res-
paldo a famílias como a do de-
signer instrucional Filipe
Adão, pai da Catarina, de 6
anos.

Filipe conta que o perfil da
menina em uma rede social
funciona sob uma lógica ana-
lógica: a do álbum de fotogra-
fia e não de uma rede social. A
conta existe apenas para regis-
trar memórias e é totalmente
administrada pelos pais, Filipe
Adão e Karen Lima.

"Ela não utiliza redes so-
ciais. Temos um Instagram
para registrar memórias dela.
Ela gosta e se diverte porque,
por enquanto, é como um ál-
bum de família para ela", ex-
plicou o pai.

Filipe faz parte de uma par-
cela de responsáveis que, em-
bora ainda não domine os de-
talhes técnicos da nova legis-
lação, apoia integralmente um
controle maior sobre as gigan-
tes de tecnologia.

"Já era hora de existir uma
regulação, principalmente pa-
ra proteger os jovens de in-
fluências negativas e crimes
cibernéticos."

A relação da criança com
a tecnologia começou aos 2
anos, mas com um propósi-
to específico: encurtar dis-
tâncias.  Durante a pande-
mia de covid-19, o tablet foi
a ferramenta que permitiu o
contato da criança com pa-
r e n t e s  d i s t a n t e s .  H o j e ,  o
equipamento é restrito a jo-
gos de quebra-cabeça off li-
ne, música e atividades es-
colares.

RESPONSABILIDADE
Com o ECA Digital, a segu-

rança na Internet dos usuá-
rios com menos de 18 anos
deverá ser compartilhada en-
tre as empresas de tecnologia
e as famílias, que devem es-
tar mais atentas ao uso da in-
ternet.

Para que essa supervisão
parental seja reforçada, meno-
res até 16 anos somente pode-
rão acessar redes sociais, caso
a conta esteja vinculada à de
um responsável legal.

A pesquisadora do Child
Fund Brasil Águeda Barreto
explica que o objetivo é moni-
torar mais de perto as conver-
sas, o tempo de uso, o blo-
queio de conteúdos inadequa-
dos e autorização para com-
pras, por exemplo.

A advogada Bianca Molli-
cone, especialista em proteção
de dados e regulação de novas
tecnologias, enfatiza que a le-
gislação sozinha não substitui
o papel da família, de escolas e
dos educadores: 

"Não dá para terceirizar a
educação dos filhos e depois
culpar apenas as plataformas.
Os pais precisam entender o
que os filhos estão usando e
não ter medo de proibir quan-
do algo não faz sentido. Se vo-
cê não está ali como pai e mãe,
quem vai impedir?", questiona
Bianca.

Por outro lado, Maria Mel-
lo, do Instituto Alana, reco-
nhece que a fiscalização do
acesso online de crianças e
adolescentes não pode recair
exclusivamente sobre as famí-
lias; para Maria, essa é uma
conquista da legislação, que
reconhece as desigualdades
históricas do Brasil.

“Em uma sociedade com
11 milhões  de mães solo,
únicas cuidadoras, em que
falta creche, parque público
e segurança para que as
crianças  também possam
sair da tela, ampliar o rol de
responsabilidades é funda-
mental.”

EMENDAS

Supremo condena deputados
do PL por corrupção passiva
ANDRE RICHTER/ABRASIL 

A
Primeira Turma do
Supremo Tribunal Fe-
deral (STF) condenou

ontem dois deputados federais e
um suplente do PL pelo crime
de corrupção passiva.  

Por 4 votos a 0, o colegiado
formou placar unânime para
aceitar a acusação da Procura-
doria-Geral da República
(PGR) contra os deputados Jo-
simar Maranhãozinho (PL-
MA), Pastor Gil (PL-MA), além
do suplente Bosco Costa (PL-
SE), por cobrança de propina
para a liberação de emendas
parlamentares.

Conforme a acusação, entre
janeiro e agosto de 2020, os de-
putados solicitaram vantagem
indevida de R$ 1,6 milhão para
liberação de R$ 6,6 milhões em
emendas para o município de
São José de Ribamar (MA).

O voto do relator, ministro
Cristiano Zanin, prevaleceu no
julgamento. Zanin disse que há
provas robustas de que os acu-
sados cometeram crime de cor-
rupção passiva ao solicitarem o
pagamento de propina ao então
prefeito do município José Eu-
des, que denunciou o caso.

O entendimento foi seguido
pelos ministros Alexandre de
Moraes, Cármen Lúcia e Flávio
Dino. O colegiado também deci-
diu absolver os réus da acusação
de organização criminosa.

PENAS
A Primeira Turma do Supre-

mo Tribunal Federal (STF) defi-
niu ontem as penas de dois de-
putados federais do PL e um su-
plente que foram condenados
pelo crime de corrupção.   
⦁ Maranhãozinho foi condena-

do a seis anos e cinco meses
de prisão. 

⦁ Pastor Gil recebeu pena de
cinco anos e seis meses. 

⦁ Bosco Costa foi condenado a
cinco anos de prisão. 
O regime de prisão será o se-

miaberto para todos os conde-
nados.

Apesar da sentença, os depu-
tados não serão presos imedia-
tamente porque cabe recurso
contra a decisão.

De acordo com o processo,
entre janeiro e agosto de 2020,
os deputados solicitaram vanta-
gem indevida de R$ 1,6 milhão
para liberação de R$ 6,6 milhões
em emendas para o município
de São José de Ribamar (MA).

PERDA DO MANDATO
Em função da condenação

criminal, Josimar Maranhãozi-
nho e Pastor Gil deveriam ser
condenados à perda do manda-
to parlamentar, conforme deter-
mina a Constituição. 

Contudo, o colegiado en-
tendeu que a Câmara dos De-
putados deverá analisar  a
compatibilidade do regime se-
miaberto com o mandato. Des-
sa forma, caberá à Casa decidir
se os acusados vão manter o
mandato. 

A medida só será analisada
após o trânsito em julgado da
condenação, ou seja, após o fim
da possibilidade de apresenta-
ção de recursos. 

INELEGIBILIDADE 
Com a condenação, os con-

denados ficarão inelegíveis por
oito anos. O prazo começará a
contar após o período de cum-
primento da pena. 

INDENIZAÇÃO
Os condenados também te-

rão que pagar solidariamente R$
1,6 milhão em danos morais co-
letivos. 

Polícia Legislativa vai investigar
vazamento de dados de Vorcaro
DANIELLA ALMEIDA/ABRASIL

O presidente da Comissão
Parlamentar Mista de Inquérito
que apura descontos irregulares
em benefícios do Instituto Na-
cional do Seguro Social (INSS),
senador Carlos Viana (Pode-
mos-MG) (foto), afirmou, on-
tem, que a Polícia Legislativa do
Congresso Nacional irá investi-
gar o vazamento das informa-
ções obtidas com a quebra dos
sigilos bancário, fiscal e telemá-
tico do banqueiro Daniel Vorca-
ro, dono do Banco Master.  

“Sabemos é que existiram
tentativas e vazamentos de algu-
mas informações que deveriam
permanecer apenas no âmbito
da investigação e informações
particulares ligadas à quebra de
sigilo de Daniel Vorcaro que po-
deriam inviabilizar as provas”,
admitiu Viana.

Na segunda-feira, o ministro
do Supremo tribunal Federal
(STF) André Mendonça proibiu
a CPMI do INSS de acessar da-
dos do material apreendido ar-
mazenado na sala-cofre da co-

missão.
O parlamentar mineiro ga-

rante que as informações de fo-
ro íntimo do investigado não são
de interesse da CPMI. “Nos inte-
ressa o relacionamento dele
com entes da República, com o
sistema financeiro e o esclareci-
mento de onde foi parar o di-
nheiro roubado dos brasileiros.”

Para dar sequência aos traba-
lhos dos parlamentares, o sena-
dor adiantou que pretende en-
viar um questionamento ao ga-
binete do ministro André Men-
donça, no STF, para saber quan-
do o material será devolvido, lo-
go que as informações privadas
forem retiradas do arquivo dis-
ponibilizado à CPMI. 

BANCO CENTRAL
O presidente Carlos Viana

também confirmou que preten-
de convidar para depor no mes-
mo dia na CPMI do INSS o atual
presidente do Banco Central,
Gabriel Galípolo, e o ex-presi-
dente da instituição Roberto
Campos Neto.

O objetivo das oitivas simul-

CPMI
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tâneas é ouvir as visões sobre o
Caso Master e a oferta de crédito
consignado em benefícios do
INSS e evitar o confronto políti-
co entre governo e oposição.

“Da mesma forma que o es-
cândalo do INSS passou por
três governos, o Master tam-
bém teve governos que influen-
ciaram, porque não é um es-
cândalo que começou agora”.
Viana ressaltou que tanto Galí-
polo quanto Campos Neto têm
explicações a dar.

“Minha ideia é convidarmos
os dois para estarem juntos e re-
ceberem o mesmo tratamento
diante da comissão e responde-
rem a todas as perguntas de for-
ma clara e transparente ao país",

disse o presidente da CPMI.

IGREJA LAGOINHA
Questionado por jornalistas

sobre o envio de recursos públi-
cos de emendas parlamentares
para uma associação ligada à
Igreja Batista Lagoinha, Carlos
Viana respondeu que seis igre-
jas apareceram nas investiga-
ções e que todos os sigilos ban-
cários das pessoas investigadas
foram quebrados.

A Igreja Batista da Lagoinha
estaria envolvida em desdobra-
mentos da Operação Complian-
ce Zero, porque o cunhado do
banqueiro Daniel Vorcaro e pas-
tor afastado desta igreja, Fabia-
no Zettel, foi apontado pela Po-
lícia Federal como operador fi-
nanceiro do Master.

A instituição nega vínculos
com Daniel Vorcaro e afirma
que Zettel era voluntário.

Durante a entrevista coletiva
no Senado Federal, Viana negou
que a Igreja Lagoinha tenha re-
cebido dinheiro do INSS.

“Há um relacionamento de
um pastor que tinha uma igreja
separada, CNPJ separado, e que
tinha ligação com o [banco]
Master. Ele [Fabiano Zettel] tem
que dar explicações e já foi con-
vocado [pela CPMI].”

JOSÉ CRUZ/ABRASIL



Operadora do INSS
pagou R$ 4 milhões
a Stefanutto, diz PF

FRAUDES

LUIZ VASSALLO, AGUIRRE
TALENTO, FELIPE DE PAULA E
FAUSTO MACEDO/AE

A Polícia Federal afirma
que o ex-presidente do Insti-
tuto Nacional do Seguro Social
(INSS) Alessandro Stefanutto
recebeu R$ 4 milhões em pro-
pinas da advogada Cecília Ro-
drigues Motta, suspeita de
atuar por entidades que efe-
tuaram descontos fraudulen-
tos sobre aposentadorias pela
previdência social.

A menção aos pagamentos
consta na decisão do ministro
do Supremo Tribunal Federal
André Mendonça que autori-
zou a prisão de Cecília no âm-
bito da Operação Sem Des-
conto, que investiga supostas
fraudes de R$ 6,2 bilhões con-
tra aposentados.

Segundo a decisão do mi-
nistro, "a partir das análises
dos dados extraídos do telefo-
ne de Cecília foram encontra-
dos comprovantes de supos-
tos pagamentos, reservas de
hospedagem e passagens aé-
reas em nome de Gilmar Stelo,
identificado como assessor di-
reto de Stefanutto".

Stelo é um personagem co-
nhecido da PF na Operação
Sem Desconto. Advogado com
escritório no Rio Grande do
Sul, ele já era apontado como

suposto operador de propinas
de outra entidade, a Conafer, a
Stefanutto, que presidiu o
INSS até abril de 2025, quando
foi afastado judicialmente no
âmbito da Sem Desconto.
Mais tarde, ele viria a ser preso
na operação.

Cecília Motta também foi
alvo da primeira fase da ope-
ração, sob suspeita de repre-
sentar diversas entidades jun-
to ao INSS e pagar propinas a
dirigentes para costurar com o
órgão acordos de cooperação
técnica que permitiam que es-
sas associações pudessem efe-
tuar descontos diretamente da
folha de pagamento de apo-
sentados em troca de oferecer
serviços e seguros. As entida-
des são suspeitas de fraudar
assinaturas e biometria das ví-
timas em filiações.

As investigações ainda
identificaram que a deputada
federal Maria Gorete Pereira
(MDB), suspeita de receber
propinas de Cecília, também
atuou junto a Stefanutto. Se-
gundo a decisão de Mendon-
ça, ela "frequentemente con-
tatava servidores do INSS,
dentre eles Stefanutto, para,
mediante pagamento de pro-
pina, viabilizar o credencia-
mento e ativação de entidades
associativas de aposentados
com as quais tinha relação". 

ROUBO NA BOMBA

Governo reúne Procons
para fiscalizar combustíveis
BRUNO BOCCHINI/ABRASIL

A
Secretaria Nacional
do Consumidor do
Ministério da Justiça e

Segurança Pública (Senacon)
reuniu ontem mais de 100 Pro-
cons estaduais e municipais pa-
ra organizar a ampliação das
ações de fiscalização do merca-
do de combustíveis. De acordo
com a secretaria, a mobilização
está focada na coleta de preços
em postos de combustíveis para
análise sobre possíveis valores
abusivos.  

A ação será concentrada em
cidades em foram registradas

elevações expressivas nos pre-
ços do diesel e da gasolina, com
base em dados consolidados pe-
lo Ministério das Minas e Ener-
gia (MME). As informações
abrangem cerca de 19 mil pos-
tos de combustíveis em 459 mu-
nicípios brasileiros. 

Segundo o ministério, na ci-
dade de Ourinhos (SP), por
exemplo, foi registrada a comer-
cialização do Diesel S10 a R$
9,99 por litro, representando au-
mento de 36% nos últimos sete
dias. Em Caldas Novas (GO), as-
sim como em Itabuna (BA),
houve aumentos similares.

Já Feira de Santana (BA) li-

dera os aumentos de gasolina
entre as cidades do Nordeste,
com alta de quase 20%, seguida
por Belém (PA), na região Nor-
te, e Guarapuava (PR), no Sul
do País. 

A Senacon informou que já
acionou a Polícia Federal, a Se-
cretaria Nacional de Segurança
Pública (Senasp) e o Conselho
Nacional de Secretários de Se-
gurança Pública (Consesp), com
análise preliminar dos casos em
que houve aumentos abruptos e
generalizados dos preços, “mui-
tas vezes sem correspondência
com variações identificáveis de
custos”.

IMPOSTOS
Na última quinta-feira o go-

verno federal anunciou que ze-
rou as alíquotas de PIS/Cofins
incidentes sobre o diesel, o que
representa redução de R$ 0,32
por litro. Também autorizou o
pagamento de subvenção a pro-
dutores e importadores de die-
sel, no valor de R$ 0,32 por litro. 

“Somadas, as medidas têm
potencial de reduzir em R$ 0,64
por litro o preço do diesel nas
bombas, criando condições pa-
ra alívio ao consumidor e refor-
çando a necessidade de trans-
parência na formação dos pre-
ços”, disse o governo, em nota.

Mendonça vai relatar pedido de
prorrogação da CPMI do INSS
ANDRÉ RICHTER/ABRASIL

O ministro André Mendonça
(foto), do Supremo Tribunal Fe-
dera (STF), foi sorteado ontem
para relatar o pedido de prorro-
gação dos trabalhos da Comis-
são Parlamentar Mista de In-
quérito (CPMI) do INSS.   

Na sexta-feira passada, o pre-
sidente da comissão, senador
Carlos Viana (Podemos-MG),
protocolou um mandado de se-
gurança no STF para o obrigar o
presidente do Senado, Davi Al-
columbre (União-AP), a ler o re-
querimento no qual a CPMI pe-
de a prorrogação dos trabalhos,
que estão previstos para acabar
no dia 28 deste mês.

Segundo o senador, há omis-
são de Alcolumbre e da Mesa
Diretora ao não receberem o re-
querimento de prorrogação.

“A Mesa Diretora e o presi-
dente do Congresso Nacional,
Davi Alcolumbre, não querem
adotar as providências neces-

sárias para a prorrogação da
CPMI do INSS, desde a não de-
terminação de recebimento do
requerimento até a não promo-

ção da leitura do referido pedi-
do de extensão de prazo na ses-
são do Senado Federal ou do
Congresso Nacional”,  argu-

menta a CPMI.

CASO MASTER
Mendonça também é relator

do inquérito que apura as frau-
des no Banco Master.

Segundas-feira o ministro
proibiu a CPMI do INSS de ter
acesso a novos dados da quebra
de sigilos dos sigilos bancário,
fiscal e telemático do banqueiro
Daniel Vorcaro, dono do Master. 

A comissão apura a suposta
participação do banco em em-
préstimos consignados irregu-
lares a aposentados e pensio-
nistas.

Com a decisão, os dados, que
estão em uma sala-cofre da
CPMI, no Senado, deverão ser
devolvidos para a Polícia Fede-
ral (PF).  

A medida foi tomada após o
ministro determinar a abertura
de inquérito para investigar o
vazamento de conversas priva-
da entre Vorcaro e sua ex-na-
morada.

STF

Deputada usará tornozeleira após
operação sobre fraudes no INSS
GEOVANNA HORA/AE

A deputada federal Gorete
Pereira (MDB-CE) foi alvo de
busca e apreensão durante a
Operação Indébito, deflagrada
pela Polícia Federal (PF) on-
tem.

A ação é um desdobramento
da Operação Sem Desconto, que
investiga um esquema nacional
de descontos associativos não
autorizados em milhares de
aposentadorias e pensões do
Instituto Nacional do Seguro So-
cial (INSS).

Gorete também teve o uso de
tornozeleira eletrônica determi-
nado pelo ministro André Men-

donça, relator do caso no Supre-
mo Tribunal Federal (STF).

Aos 73 anos, Gorete é natural
de Juazeiro do Norte (CE). Ela
cursou graduação em Fisiotera-
pia, nos anos 70, e pós-gradua-
ção em Tecnologia Educacio-
nal, nos anos 80, ambos na Uni-
versidade de Fortaleza (Unifor),
onde também lecionou entre
1976 e 2002.

Ela também trabalhou nas
secretarias de Saúde do municí-
pio de Fortaleza (CE), entre
1981 e 2002, e do Estado do Cea-
rá, entre 1985 e 2000, de acordo
com informações disponíveis
em seu perfil  na Câmara dos
Deputados.

Antes de chegar à Câmara,
Gorete foi vereadora de Fortale-
za, entre 1988 e 1994, e deputa-
da estadual pelo Ceará, entre
1994 e 2002.

Ela é suplente em exercício
desde 29 de dezembro do ano
passado, quando assumiu a va-
ga do deputado federal Yury do
Paredão (MDB-CE). No início
deste ano, ela se filiou ao Movi-
mento Democrático Brasileiro
(MDB).

Na semana passada, a Câma-
ra aprovou um projeto de sua
autoria que regulamenta a ven-
da e o uso de aerossóis de extra-
tos vegetais, como o spray de pi-
menta, por mulheres a partir de

16 anos para defesa pessoal. O
texto seguiu para o Senado.

DESDOBRAMENTOS
No âmbito da Operação In-

débito, policiais federais e audi-
tores da Controladoria-Geral da
União (CGU) cumprem 19 man-
dados de busca e apreensão,
dois de prisão e outras medidas
cautelares, no Ceará e no Distri-
to Federal.

O objetivo é apurar a prática
de crimes como inserção de
dados falsos em sistemas ofi-
ciais, organização criminosa,
estelionato previdenciário e
ocultação e dilapidação de pa-
trimônio.

GORETE PEREIRA

Quarta-feira, 18 de março de 2026

País
7

CCJ aprova prisão
preventiva de quem
descumprir cautelar
PEDRO PENTEADO/AE

A Comissão de Constitui-
ção e Justiça e de Cidadania
(CCJ) da Câmara dos Deputa-
dos aprovou ontem, o Projeto
de Lei 5.125/2023, que torna
obrigatória a conversão em
prisão preventiva quando o
réu descumprir medidas cau-
telares em processos por cri-
mes violentos ou que envol-
vam violência doméstica e fa-
miliar. A proposta foi apresen-
tada pelo deputado Aureo Ri-
beiro (Solidariedade-RJ) em
outubro de 2023.

O relator, deputado Maran-
goni (União-SP), recomendou
a aprovação do substitutivo
elaborado pela Comissão de
Segurança Pública e Combate
ao Crime Organizado.

Pelo substitutivo, o des-
cumprimento de medida cau-
telar relacionada à proibição
de acesso a determinados lu-
gares, à proibição de contato
com pessoa determinada ou

ao monitoramento eletrônico
determinará obrigatoriamen-
te a substituição pela prisão
preventiva.

A mudança será inserida
no artigo 282 do Código de
Processo Penal e abrange ca-
sos que envolvem mulher,
criança, adolescente, idoso,
enfermo ou pessoa com defi-
ciência.

O projeto também altera a
Lei de Execução Penal. Pas-
sam a ser obrigações do moni-
torado atentar para o períme-
tro de restrição estabelecido
quando da imposição da mo-
nitoração eletrônica e manter
o equipamento com carga su-
ficiente para a monitoração
contínua.

O descumprimento com-
provado e intencional dessas
obrigações será classificado
como falta grave, o que autori-
za o juiz a revogar benefícios
como a prisão domiciliar. A
proposta entra em vigor na da-
ta de publicação.

Justiça libera uso de imóveis públicos
para cobrir rombo de Ibaneis no BRB
ANDRÉ RICHTER/ABRASIL

O desembargador Roberval
Belinati, do Tribunal de Justiça
do Distrito Federal e Territórios
(TJDFT), derrubou ontem a de-
cisão que barrou a lei que auto-
rizou o governo distrital a usar
imóveis públicos como garan-
tias de empréstimos para salvar
o Banco de Brasília (BRB).  

A decisão de hoje suspende a

liminar de primeira instância
que proibiu a utilização dos imó-
veis para capitalização do BRB,
que é alvo das investigações so-
bre fraudes no Banco Master.

O desembargador aceitou re-
curso protocolado pelo GDF e
afirmou que a proibição deve
ser derrubada por interferir no
livre funcionamento do governo
local. Belinati também ressaltou
que a medida pode trazer pre-

juízos financeiros para o Distrito
Federal.

“Destaque-se que o Banco de
Brasília detém relevante função
social, sendo responsável pela
execução de políticas públicas
de crédito, pela operacionaliza-
ção de programas governamen-
tais e pela prestação de serviços
bancários a milhares de servido-
res públicos, aposentados e ci-
dadãos do Distrito Federal”,

afirmou.
No dia 10 deste mês, o gover-

nador Ibaneis Rocha sancionou
o projeto de lei que permite o
uso de imóveis públicos para ga-
rantir empréstimos e cobrir o
rombo causado com as opera-
ções envolvendo o Master.

O BRB pretende realizar ope-
rações de crédito de R$ 6 bilhões
com o Fundo Garantidor de Cré-
ditos (FGC) e outros bancos.

DISTRITO FEDERAL

VIOLÊNCIA DOMÉSTICA

CPMI do INSS agenda
depoimento de ex-
namorada de Vorcaro
PEDRO PENTEADO/AE

Martha Graeff, modelo e in-
fluenciadora que namorou o
fundador do Banco Master, Da-
niel Vorcaro, prestará depoi-
mento à CPMI do INSS na se-
gunda-feira. A convocação par-
tiu de requerimento do deputa-
do Kim Kataguiri (Missão-SP).

Como mostrou o Estadão,
Vorcaro transferiu para ela
bens que podem superar R$
520 milhões. O dono do Mas-
ter criou uma estrutura jurídi-
ca nos EUA com ex-noiva co-
mo beneficiária, na qual está,
por exemplo, a casa de mais de
R$ 450 milhões em Miami,
além de tê-la presenteado

com itens de alto valor.
A PF suspeita de blinda-

gem patrimonial. Já o advoga-
do Lúcio de Constantino, que
representa a influenciadora
nega. Segundo ele, Martha
não tem imóveis,  veículos
nem valores oriundos do rela-
cionamento com o ex-ban-
queiro, tanto no Brasil quanto
no exterior.

A defesa acrescentou que
ela vive nos Estados Unidos há
quase 20 anos, declara seu pa-
trimônio integralmente na de-
claração de imposto de renda
americana e que o documento
não registra variação patrimo-
nial associada ao relaciona-
mento.

SEGUNDA-FEIRA

CARLOS MOURA-SCO-STF



Estado tem queda 
de 9,6% nas mortes
violentas em fevereiro

ISP

DOUGLAS CORRÊA/ABRASIL

O estado do Rio de Janeiro
registrou queda de 9,6% nos
casos de mortes violenta em
fevereiro, de acordo com da-
dos divulgados ontem pelo
Instituto de Segurança Pública
(ISP), órgão responsável pelas
estatísticas oficiais de crimi-
nalidade e ligado ao governo
estadual.   

Foram registradas 303 mor-
tes no mês. Em fevereiro do ano
passado, foram 335 mortes.

O indicador reúne as mor-
tes decorrentes de homicídio
doloso, feminicídio, latrocí-
nio, lesão corporal seguida de
morte e por intervenção de
agente do Estado.

Os dados do ISP apontam
redução nos principais indica-
dores de roubo no estado: rou-
bo de rua (- 17,4%), o menor
número para o mês desde
2017; roubo em coletivo (-
63,3%), roubo a transeunte (-
14,3%), o roubo de aparelho
celular (-11,3%), roubo de veí-
culos (-14,4%) e o roubo de
carga (-8,2%).

“Mesmo com o aumento da
circulação de pessoas nas ruas,
observamos redução em impor-
tantes indicadores de criminali-
dade no estado, principalmente
nos roubos de rua, que influen-
ciam diretamente na sensação
de segurança da população”, ex-
plicou a diretora-presidente do
ISP, Marcela Ortiz.

Conforme o instituto, as
morte causadas por agente do
Estado caíram 35,4% no perío-
do, o menor registro para o
mês desde 2016.

ESTUPROS
No entanto, os casos estu-

pros cresceram, passaram de
435, em fevereiro de 2025, pa-
ra 471 no mesmo mês deste
ano, aumento de 8%.

Os furtos a pessoas nas
ruas também tiveram alta.
Em fevereiro de 2026, foram
1.765 registros, contra 1.462
no mesmo período de 2025
(alta de 21%). Os estelionatos
cresceram de 12.068 registros
em fevereiro último contra
11.836 no mesmo mês do ano
passado.

EUA

Chefe do antiterrorismo
renuncia: ‘Irã não é ameaça’ 
LUCAS PORDEUS LEÓN/ABRASIL

O
diretor do Centro Na-
cional de Contrater-
rorismo dos Estados

Unidos (EUA), Joseph Kent, re-
nunciou ao cargo, ontem, por
não concordar com a guerra no
Irã promovida pelo governo de
Donald Trump em parceria com
Israel.  

“Não posso, em sã consciên-
cia, apoiar a guerra em curso no
Irã. O Irã não representava uma
ameaça iminente à nossa nação,
e é claro que iniciamos esta
guerra devido à pressão de Is-
rael e seu poderoso lobby”, afir-
mou o agora ex-diretor ligado ao
Escritório Nacional de Inteli-
gência dos EUA (DNI).

Kent destacou que apoiou os
“valores” e políticas que Trump
defendeu nas suas campanhas
eleitorais quando o então candi-
dato afirmava que as guerras no
Oriente Médio “eram uma ar-
madilha que roubava da Améri-

ca as preciosas vidas de nossos
patriotas”.

Porém, para o então assessor
da Casa Branca, Trump teria si-
do influenciado, no atual man-
dato, por altos funcionários is-
raelenses e membros influentes
da mídia que o teriam empurra-
do para a guerra no Irã.

“Essa câmara de eco foi usa-
da para enganá-lo, fazendo-o
acreditar que o Irã representava
uma ameaça iminente aos EUA
e que, se você atacasse agora,
haveria um caminho claro para
uma vitória rápida. Isso foi uma
mentira e é a mesma tática que
os israelenses usaram para nos
arrastar para a desastrosa guerra
do Iraque”, completou o vetera-
no de guerra.

Trump se elegeu criticando
as guerras dos EUA no Oriente
Médio e a participação da Casa
Branca na Ucrânia, motivo que
tem levado parte da base de
apoio do presidente republica-
no a condenar a agressão militar

contra o Irã.

VETERANO DE GUERRA
Joseph Kent serviu o Exército

dos EUA por 20 anos, tendo
atuado em 11 destacamentos
em combates no Oriente Médio.
Ele se aposentou das Forças Ar-
madas em 2018. Kent ainda per-
deu a esposa, Shannon Kent,
militar da Marinha estaduni-
dense, em um atentado na Síria.

“(Perdi) minha amada esposa
Shannon em uma guerra fabri-
cada por Israel, não posso apoiar
o envio da próxima geração para
lutar e morrer em uma guerra
que não traz nenhum benefício
ao povo americano”, completou
o ex-assessor da Casa Branca.

O então diretor do Centro
Nacional de Contraterrorismo
dos EUA estava sob a coordena-
ção da diretora do Escritório Na-
cional de Inteligência (DNI) da
Casa Branca, Tulsi Gabbard. O
DNI reúne toda a comunidade
de inteligência dos EUA que as-

sessora a Casa Branca e demais
instituições de segurança e inte-
ligência do país.

MOTIVOS DA GUERRA
Em março de 2025, antes do

primeiro ataque dos EUA e Is-
rael contra o Irã, a chefe do DNI
negou que o Irã estivesse cons-
truindo uma arma nuclear, co-
mo alegam Trump e o primeiro-
ministro de Israel, Benjamin
Netanyahu.

Analistas consultados pela
Agência Brasil têm alertado que
a acusação de que o Irã desen-
volve armas nucleares seria um
“pretexto” para derrubar o go-
verno de Teerã.

A mudança de regime no Irã
teria, como objetivo, acabar
com a oposição do país persa à
política de Washington e de Tel
Aviv no Oriente Médio, além de
ser uma forma de conter a ex-
pansão econômica da China na
região em meio à guerra comer-
cial travada com os EUA.  

Nota
PAES DIZ QUE SECRETÁRIO SOFREU ATENTADO

O secretário municipal de Proteção e Defesa do Consumidor do Rio
, João Pires, informou que foi perseguido por homens armados de
fuzil na noite de segunda-feira enquanto estava na rodovia RJ-106,
no sentido Maricá. O prefeito, Eduardo Paes, disse que Pires sofreu
um atentado por combater a máfia dos postos de combustíveis.
Segundo o relato do secretário, durante o trajeto, um carro
emparelhou com seu veículo. “Criminosos abriram as portas e
apontaram fuzis em sua direção, iniciando uma perseguição que se
estendeu por cerca de 2 quilômetros. Ele estava em um carro
blindado e conseguiu acelerar para tentar escapar”, diz a nota.

Aliados ocidentais mantêm posição
de não intervenção em Ormuz 
THAIS PORSCH/AE

Diversos países se posiciona-
ram ontem contra enviar ajuda
aos Estados Unidos e sua incur-
são no Irã, o que provocou co-
mentários duros do presidente
americano, Donald Trump

Trump afirmou que "não pre-
cisa ou deseja" a assistência de
países-membros da Organiza-
ção do Tratado do Atlântico
Norte (Otan) em operações mi-
litares e que a aliança está "co-
metendo um erro grave" com
sua recusa.

O porta-voz do primeiro-mi-
nistro britânico, Keir Starmer,
mencionou que as negociações
do Reino Unido sobre o Estreito
de Ormuz continuam com Was-
hington, a Europa e os aliados
do Golfo, embora o país não te-
nha se comprometido até o mo-
mento em enviar ajuda.

O presidente francês, Emma-
nuel Macron, por outro lado,
afirmou que a França não parti-
cipará de operações para liberar
o estreito no contexto atual e
que a operação teria de ser sepa-
rada da situação de conflito em
curso. A ministra da Defesa da

Espanha, Margarita Robles,
também reiterou que não vai
participar de nenhuma missão
internacional no local.

Macron ainda convocou um
novo Conselho de Defesa e Se-
gurança Nacional sobre a situa-
ção no Irã e no Oriente Médio
para esta tarde, horário local, no
Palácio do Eliseu, segundo in-
formações da BFMTV.

Seguindo o ceticismo dos
países europeus, o Canadá de-
clarou hoje não tem intenção de
se juntar às operações militares
contra o Irã. Em uma entrevista
à Bloomberg, a ministra das Re-
lações Exteriores canadense,
Anita Anand, esclareceu que o
país não foi consultado antes da
operação ofensiva. "O Canadá
não participou da ação militar e
não tem intenção de participar
dela", acrescentou.

Ministra de Infraestrutura,
Transporte, Desenvolvimento
Regional e Governo Local da
Austrália, Catherine King reco-
nheceu a importância de escol-
tar navios pelo Estreito de Or-
muz, mas que isso não é algo
que foi solicitado ao governo
australiano ou com que ele este-

ja contribuindo. "Temos sido
muito claros sobre qual é a nos-
sa contribuição em relação aos
pedidos e, até agora, isso se refe-
re aos Emirados Árabes Unidos -
obviamente fornecendo aerona-
ves para ajudar na defesa - mas
não enviaremos um navio para
o Estreito de Ormuz", disse King.

Antes de se encontrar nesta
tarde com Trump na Casa Bran-
ca, o Taoiseach da Irlanda, Mi-
cheál Martin, igualmente des-
cartou a participação irlandesa
em qualquer missão da União
Europeia (UE) para reabrir a ro-
ta estratégica de petróleo no
Oriente Médio.

O ministro das Relações Exte-
riores do Irã, Seyed Abbas
Araghchi, utilizou as declara-
ções cautelosas de aliados dos
EUA para afirmar que um nú-
mero crescente de vozes de-
monstram que a guerra contra o
país persa é "injusta". Em publi-
cação no X, Araghchi comparti-
lhou a carta de renúncia do dire-
tor do Centro Nacional de Con-
traterrorismo dos EUA (NCTC,
em inglês), Joe Kent, que acusou
Trump de iniciar uma guerra
por pressão de Israel mesmo

que o Irã não fosse uma ameaça
imediata aos americanos.

"Uma onda global de reper-
cussões está só começando e
atingirá a todos, independente
de riqueza, fé ou raça", escreveu
o ministro iraniano. "Mais
membros da comunidade inter-
nacional devem se pronunciar."

Já um assessor diplomático
do presidente dos Emirados
Árabes Unidos,  Anwar Gar-
gash, afirmou que seu país po-
deria se juntar a um esforço in-
ternacional liderado pelo repu-
blicano para garantir a segu-
rança em Ormuz, de acordo
com a Reuters.

A Argentina também reiterou
apoio "inabalável" aos america-
nos após ter sido acusada pelo
Irã de ser inimiga do regime per-
sa, segundo o chefe de Comuni-
cação e porta-voz do presidente
Javier Milei, Javier Lanari, em
comentário ao El Mundo.

Mais cedo, ao reafirmar suas
críticas contra parceiros ociden-
tais, Trump comentou que paí-
ses como Catar, Emirados Ára-
bes Unidos, Arábia Saudita e
Bahrein deram "grande apoio"
em relação ao Irã.  
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EUA não precisam 'de ninguém' para reabrir
Ormuz, diz Trump após países negarem ajuda

O presidente dos Estados
Unidos, Donald Trum (foto),
afirmou ontem que os EUA são
"o país mais poderoso do mun-
do" e não precisam "da ajuda de
ninguém", após membros da Or-
ganização do Tratado do Atlânti-
co Norte (Otan) se recusarem a
auxiliar na segurança do Estreito
de Ormuz, bloqueado pelo Irã
após o início dos ataques ameri-
canos-israelenses em Teerã.

Em publicação na Truth So-
cial, Trump disse que os EUA fo-
ram informados pela maioria de
seus "aliados" da Otan de que
não querem se envolver na ope-
ração militar no Irã.

"Não me surpreende essa ati-
tude, pois sempre considerei a
Otan, onde gastamos centenas
de bilhões de dólares por ano
protegendo esses mesmos paí-
ses, uma via de mão única: nós
os protegemos, mas eles não fa-
zem nada por nós, especialmen-
te em um momento de necessi-
dade", escreveu.

"Devido ao sucesso militar
que alcançamos, não 'precisa-
mos' nem desejamos mais a aju-

da dos países da Otan
- NUNCA PRECI-
SAMOS", afir-
mou. "O mesmo
se aplica ao Ja-
pão, à Austrália
ou à Coreia do
Sul", escreveu.

"Aliás, falan-
do como presi-
dente dos EUA, de
longe o país mais po-
deroso do mundo, NÃO
PRECISAMOS DA AJUDA DE
NINGUÉM", acrescentou.

Pouco depois, o republicano
voltou a comentar o caso e clas-
sificou a decisão da Otan como
um "erro muito tolo". "Quando
dizem que o Irã era uma amea-
ça, mas que não vão ajudar,
acho que estão sendo muito to-
los", disse Trump a repórteres
ao receber o primeiro-ministro
da Irlanda, Micheál Martin, no
Salão Oval.

Ele também afirmou que a
decisão é "decepcionante" e
ruim para a "parceria". "Não
precisamos deles, mas eles de-
veriam estar lá".

O presidente tam-
bém disse que o

primeiro-minis-
tro do Reino
Unido, Keir
Starmer, come-
teu "um grande
erro" ao rejeitar

seu pedido de
ajuda para rea-

brir o Estreito de
Ormuz.

"Ele não demonstrou
nenhum apoio e acho que isso é
um grande erro", disse Trump.
"Estou decepcionado com Keir.
Gosto dele, acho que ele é um
bom homem, mas estou decep-
cionado", declarou.

No domingo Trump já havia
dito que a Otan enfrentaria um
futuro "muito ruim" se não aju-
dasse os EUA a reabrir o Estreito
de Ormuz.

Em entrevista ao jornal Fi-
nancial Times, Trump afirmou
que, assim como os EUA presta-
ram auxílio à Ucrânia na guerra
contra a Rússia, esperava que a
Europa colaborasse na questão
da via marítima, cujo bloqueio

provocou uma disparada nos
preços da energia em todo o
mundo.

"Se não houver resposta, ou
se a resposta for negativa, acre-
dito que isso será muito ruim
para o futuro da Otan", disse.

O Irã bloqueou o Estreito de
Ormuz em 28 de fevereiro, após
a morte do líder supremo do
país, o aiatolá Ali Khamenei. A
ofensiva, realizada pelos EUA
em conjunto com Israel, ocor-
reu após semanas de ameaças
de Trump, que pressionava por
um acordo sobre o programa
nuclear de Teerã.

A rota marítima no Oriente
Médio tem cerca de 33 quilôme-
tros de largura e é a única saída
do Golfo Pérsico para o mar
aberto. Considerada uma das
principais vias de escoamento
de petróleo do mundo, por ela
passa cerca de 20% do fluxo glo-
bal da commodity.

Na esteira da guerra, o preço
do petróleo chegou a ultrapas-
sar US$ 100 por barril pela pri-
meira vez em mais de três anos e
meio.

Moraes ordena que
RJ entregue vídeos de
operação contra o CV 
PEDRO PENTEADO/AE

O ministro Alexandre de
Moraes do Supremo Tribunal
Federal (STF), determinou on-
tem que a Secretaria de Estado
de Polícia Civil do Rio de Ja-
neiro envie, no prazo de cinco
dias, mídia física com 945 ar-
quivos de vídeo de câmeras
corporais produzidos durante
a Operação Contenção à Dire-
toria-Geral da Polícia Federal.

A medida decorre do Ofício
nº 184/2026/SEAPRO/GAB
/PF, pelo qual a PF informou
ao STF a inviabilidade técnica
de cumprir decisão anterior,
de 19 de fevereiro, que deter-
minara o envio das imagens
para perícia.

Segundo a corporação, a
plataforma online disponibili-
zada pelo órgão estadual per-
mite apenas a reprodução di-
reta dos arquivos, sem habili-
tar a função de download. A
restrição impede a extração do
material para preservação e
análise técnica.

A Polícia Federal apontou
ainda a ausência de códigos de
verificação de integridade, os
chamados hash, em quase to-
dos os arquivos. A falta desses
códigos compromete a cadeia
de custódia e impossibilita
atestar eventual adulteração do
material após a transferência.

Na decisão, Moraes estabe-
leceu que os arquivos devem
ser entregues em formato nati-
vo, sem conversão ou com-
pressão que implique perda de
qualidade ou de metadados.

Caso o formato seja pro-
prietário (um tipo de arquivo
desenvolvido, controlado e de
propriedade de uma empresa
ou organização específica), o
Estado deverá encaminhar
também o software necessário
para visualização e análise,
acompanhado das respectivas

licenças de uso. A relação
completa dos códigos hash de
cada vídeo deverá acompa-
nhar o envio.

O prazo de 15 dias para a
conclusão da perícia pela Polí-
cia Federal foi mantido e pas-
sará a contar a partir da data
do efetivo recebimento da mí-
dia física e dos softwares, após
avaliação técnica preliminar
de viabilidade.

Na decisão, Moraes classifi-
cou as imagens como "ele-
mento probatório crucial para
a elucidação dos fatos" no âm-
bito da ADPF.

A ADPF 635, proposta pelo
Partido Socialista Brasileiro e
conhecida como ADPF das Fa-
velas, questiona operações
policiais realizadas em comu-
nidades do estado do Rio de
Janeiro.

A OPERAÇÃO
A Operação Contenção foi

deflagrada em 28 de outubro
de 2025 pelo governo do estado
do Rio de Janeiro para conter o
avanço do Comando Verme-
lho, como informou o Estadão.
Cerca de 2.500 agentes das po-
lícias civil e militar entraram
nos complexos do Alemão e da
Penha, na Zona Norte da capi-
tal fluminense, para cumprir
100 mandados de prisão contra
integrantes da facção.

No primeiro dia, a ação foi
classificada como a mais letal
da história do país. Segundo a
Polícia Civil, 115 dos 117 civis
mortos tinham ligação com-
provada com o Comando Ver-
melho. Cinco policiais tam-
bém morreram durante a ope-
ração.

Os 945 arquivos em disputa
são gravações das câmeras
corporais usadas por policiais
da Coordenadoria de Recur-
sos Especiais (CORE) durante
a operação.
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